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O INSTITUTO DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DO AMAZONAS _ IPAAM,
no uso das atribuições que lhe confere a Lei nq 3.785 de 24 de Julho de 2012, expede a presente
Licença que auLoriza a:

INTEREssÂDo: Prefeitura Municipal de Guajará.

ENDEREÇo pARÁ coRRESpoNDÊr'.-crl: Rua Leopoldo Carlos, s/n', Centro, Guajará-AM.

CNPJ/CPF: 22.812.24210001-12 INSCRTÇÃo ESTADUAL:

For,rE: (92) 98526-2175 FAx:

REGrsrRo No IPAAM: 0507 .2326 PRocESso Ns: 664412022-82

ArrvrDADE: Recuperação de Ramal

LoCALIZAÇÃo DA ATIVIDADE: Ramal do Gama, Município de Guajará /AM, nas coordenadas
geográficas: M-01 72" 35' 38.26" W 7' 32' 8.60" S; M-02 72' 35' 3'l .19" W 7' 32' 22.75" S, M-03 72' 35'
27.64"W 7'32'25.98" S; M-04 72" 35'25.65'W 7'32'29.93" S; M-05 72" 35'34.45" W 7" 32'28.24"
S;M-06 72'35'43.30" W 7" 32' 12.09" S; C'l 72" 35'41.16" W 7" 32' 10.61" S, C272" 35' 39.59" W 7"
32' 13.47"5;C372'35' 41.7 4"W 17"32' 14.95"S, IrunicÍpio de Guajará-AM.

Flxalinlon: Autorizar a execução dos serviços de engenharia para Recuperação do
Ramal do Gama com Serviços de Pavimentaçâo Asfáltica, no Município de Guajará-
AM.

PoTENCTALPoLUTDoR/DEcRADI»on: Pequeno PonrE:Grande

PRAzo DE VALTDADE DEsrA LrcENÇA: 01 ANo.

Atencão:
. Estâ licelç& é composta de l8 restrições e/ou condições constântes no verso, cujo não

cumprimento/atendimetrto sujeitará I sua invalidaçâo e/ou as perslidrds previslâs em normas.
. f,sta licetrça Dão comprova trem substitui o documento de propriedade, de posse ou de domíDio do imóvel.
. Esta licerça deve permânecer ra localização da atividade ê expostâ de form& visível (frente e verso).
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LrcENÇA AMBTENTAL ÚNrCA - LAU NL30212022



RESTRIÇOES E/OU CONDIÇOES DE VALIDADE DESTA LICENÇA - LAU N" 30212022

I . O pedido de licenciamento e a respectiva concessão da mesma, só terá validade quando publicada Diário
Oficial do Estado, periódicô regional local ou local de grande circulação, em meio eletrônico de

comunicação mantido pelo IPAAM, ou nos murais das PÍefeituras e Câmaras Municipais. conforme
art.24, da Lei n".3.'l85 de 24 dejulho de 2012;

2. A solicitação da renovação da Licença Ambiental deverá ser requerida num prazo minimo de 120 dias,
antes do vencimento, conforme art.23, dâ Lei n'.3.785 de 24 dejulho de 2012;

3. A presente Licença está sendo concedida com base nas informações constantes no processo no.

6644t2022-82.
4. Toda e qualquer modificação introduzida no projeto após a emissão da Licença implicará na sua

automática invalidaçâo, devendo ser solicitada nova Licença. com ônus para o interessado.
5. Estâ Licença é válida apenas para a localização, atividade e finalidade constante na mesma, devendo o

inÍeressado requerer ao IPAAM noya Licença quando houver mudança de qualquer um destes itens.

6. Esta Licença não dispensa e nem substitui nenhum documento exigido pela Legislação Federal. Estadual
e Municipal.

7. Fica expressamente proibida a interuenção em área não autorizada por este IPAAM.
8. Comunicar imediatamente ao IPAAM o inicio das obras para Recuperâção do Ramal Gâmâ com

seryiços de pâvimentação asfáltica, no Município de Guajará-AM, assim como qualquer sinistro
que veúa a oconer na área da obra.

9. Todo material de origem mineral utilizado na construção civil, deverá ser fomecido por pessoa

fisica/jurídica licenciada neste IPAAM,
10. As áreas destinadas a bota-fora e empréstimo deverão ser previamente autorizadas pelo IPAAM
I l. Em caso de intervenção em propriedade (s) particular (es). realizar somente após â obtenção da

concessão permissionária.
12. Adotar procedimentos adequados para a coleta, transporte e destinação de resíduos gerados na obra.

13. Adotar medidas de contenção visando minimizar assoreamento do corpo d'água na área de influência
direta do empreendimento.

14. Paralisar imediatamente a atividade, quando da verificação de vestigios arqueológicos, históricos ou

artisticos na área de influência direta e/ou indireta do empreendimento e comunicar ao IPHAN e ao

IPAAM.
15. Os documentos ambientais gerados por força do contrato a ser firmado entre a interessada e a executora

da obra, deverão ser submetidos à apreciaçâo desle IPAAM para anuência.
16. Fica expressamente proibida a supressão vegetal sem a devida autorização do IPAAM.
17. Apresentar semestralmente ao IPAAM, relatório da destinação dos resíduos sólidos oriundos do

processo de instalação da atividade licenciada.
18. Apresentar ao final das intervenções, relatório informando sobre o seu encerramento ambientalmente

adequado, ou seja: limpeza completa, revegetação nas áreas não pavimentadas e não edificadas e

sinalização do trecho.


